
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 45, de 2024.

De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe altera o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.245, de 27 de junho de 2014, que “Institui a Bonificação por Resultados - BR aos integrantes das Polícias Civil, Técnico-Científica e Militar, e dá providências correlatas”.
Com efeito, o presente PLC tem como objetivo alterar o artigo 6° da referida Lei de modo a estabelecer que o os indicadores, critérios de apuração e metas para o pagamento da Bonificação por Resultados (BR) aos policiais civis serão definidos por uma comissão intersecretarial formada por Secretários do Estado, conforme proposta do Secretário de Segurança Pública. Além disso, essa comissão terá 90 (noventa) dias, após o final do período avaliado, para emitir uma solução conjunta que define os indicadores e avalia o cumprimento de metas. O pagamento da bonificação deverá ser feito em até 60 (sessenta) dias após a publicação dessa resolução.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emenda, ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador, em conformidade com os artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Além disso, verificamos que a competência é exclusiva do Governador conforme estabelecido nos artigos 47 e 24 da Constituição do Estado.
Entretanto, observa-se que esta CCJR tem acolhido diversas proposições de natureza “autorizativa”. Por conseguinte, apresenta-se o substitutivo adiante exposto:
Substitutivo
O artigo 6º da Lei Complementar nº 1.245, de 27 de junho de 2014, passa a ter a redação adiante exposta:
“Projeto de lei Complementar

Autoriza o Poder Legislativo a tomar providências no sentido de alterar o artigo 6° da Lei n° 1.245 de 27 de junho de 2014, que trata Bonificação por Resultados – BR aos integrantes das Polícias Civil, Técnico-Científica e Militar, e dá providências correlatas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL0

DECRETA:
Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as providências pertinentes a fim de proceder à alteração do artigo 6° da Lei nº 1.245, de 27 de junho de 2014, do seguinte modo: 
‘Artigo 6º – Os indicadores globais, seus critérios de apuração e de avaliação e as metas serão definidos mediante proposta do Secretário da Segurança Pública, por comissão intersecretarial a ser constituída por decreto e integrada por Secretários de Estado.

§ 1º – A comissão intersecretarial tem o prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do final do período a ser avaliado para emitir a resolução conjunta com a definição dos indicadores, avaliação e apuração do atingimento das metas para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR.

§ 2º – O pagamento da Bonificação por Resultados – BR deverá ser efetivado em até 60 (sessenta) dias contados da publicação da resolução conjunta de que trata o parágrafo anterior.’
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 45, de 2024 na forma do substitutivo apresentado.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


